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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

coNTRATO No 2025056t
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I 206000 I/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE S] A
FUNDO MANUT DESENV EDUCACAO BASÍCA E
VAL PROF]SSTO E A EMPRESA SAO MATIJEUS
COMERCIAL DE GAS LTDA

CLÁUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo
l.l. O objeto do presenle insrrumenro e a AQUISIÇÀO DE GÁS ENGARRAFADO
DES'IINADOS A MANUTENÇÀO ONS SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DO MUNICIPIO
DE JAGUARIBARA/CE., cotrforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no
Termo de ReÍ'erência.

L2. O b.leto da contmtação:

Prefeitura Municipal de Jaguaribar Ili
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1.3. São instrumento qrre vinculam esta contmtação, ind epend entemente de Íranscrição:
1.3.1. O Termo de Refer€ncia;

1.3.2. O Edital da Licitação;
I .3.3. A proposta do CONTRATADO: e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGACÃo

Cenü o 4dminislttÍi|o Porci,ú lleia
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O(A) Fundo Manut Desenv Educacao Basica e Val Profissio. com sede no(a) Av. Bezen.a de
Menezes, 350, CENTRO. Jaguaribara / CE,, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o 14.534.45 6/0001 -46.
neste ato representado(a) pelo(â) S(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa SAO MATHEUS COMERCIAL DE GAS
LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N" I 0.404.91 2/0001 -82 sediado(a) no(a) RUA CEL. C[-OVIS
ALEXANDRINO. 1910. BROTOLANDIA, Lirloeiro do Norre / CE - CEP: 62.930-000,
doravante dcsignada CONTRATADA. neste ato reprcsentada pelo(a) Sr.(a) JOSE JA ILTON
OLIVEIRA BATTSTA, portador(a) do CPF n'CPF,MF N' 260.794.703 -06, rendo ern visra o que
consta no Processo Adrninistrativo n" t2060001/25 e em observância às disposiçôes da Lei n"
121.133. de 2021 e na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Del'esa do Consunridor. r'esolvenr celebrar
o presente Termo de Contrato, decon'ente do Pregão Eletrônico n' 202507300 I P ERP, nrediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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2.1. O prazo de vigência da contrataçào é 3 [ de dezernbro de 2025. contadosda datad L'asslnatLr

do contrato. na forma do art. I05 da Lei n" 14, 133, de 2021, podendoser prorogável conforrre
o arr. I 07 da Lei n" 14.133. de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será autornaticanrente plorrogado. independ entemente de termo
ad itivo, quand o o ob.ieto nâo for conc lu íd o no períod o firr-nad o acirra, ressalvad as as provid ências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas lteste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MoDELOS DE ExECUÇÃo E GESTÀO
3. L Os termos em relação ao regime de execução contmtual. do nrodelo de gestão. assim conro
os prazos e condições de conclusão. enl.rega. obsewação e recebimento do objeto constam lto
Termo de Refer'ência. anexo ao ed ital,

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4. I. Não ser'á adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA . Do VALoR
5.1. O valor total da contÍataÇão é de R$ 13.920,00 (treze rnil. novecentos e vinte reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordirrár'ias diretas e indiretas decon'entes da
execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas-
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fl'ete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valol acima é meÍarnenle estimativo, de forma que ôs pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo pâra pagamento ao contratado e demais condições â ele ref'erentes encontranl-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao ed ital.

CLÁUSULA SÉTIMA . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interegno de I (um) ano, e incl epend enten'rente de pedido do CONTRATADO. os
preços iniciais poderão ser reajustados. mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE,. mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorÉncia da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de I (um) ano será contado a
paltir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(n) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas af'erições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índ ice(s) estabelecido(s) para reajustanrento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de plevisão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegerào novo índice
oficial, para reajustamento do prego do valor rcmanescente. por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9.Serà perrnitido a repactuação de pleço para restabelecer o equilíbrio econômico -financeilo
inicial do corrtrato em caso de força maior, caso foftuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a repartição ot:jetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.I . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos:
8.1 .2. Receber o objeto no prazo e cond içôes estabelecidas no Termo de Referêrrcia:

8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verilicadas
no objeto fomecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou eln palte.
às suas expensasi

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Comunicar a emprcsa para ernissão deNotaFiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para ef'eito de liquidação e pagalnento. quando houver controvérsia sobre
a execuçào do objeto, quanto à dimensão. qualidadee quantidade. conforme o art. I43 da Lei n'
14. i33. de 2021;

8.1.6. Eíetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
ob.ieto, no prazo. forma e cond ições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contratoi
8. I .8. C ientificar o órgão d e replesentação jud icial a Procuradoria d o Município para ad oção d as

medidas cabíveis quarrdo do descumprirnento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8. L Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execuçâo do presente Ternro de Contrato. ressalvados os requerinrentos nranittstamente
impeftinentes, meramente protelatórios ou de nenhum inteÍesse para a boa execuçào do ajuste.
8.l.tl.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração
terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a pronogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestatrelecirnento do equilíbrio econômico-f inanceiro
feitos pelo contr?tado no prazo máxinro de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adrninistrativo para
apulação de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros ern decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados. pr€postos ou subord inados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contmto e em seus

anexos. assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decoffentes da boa e p".Í"ll?
execução do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

w
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9. I . I . Responsabilizar-se pelos vícios e d anos d ecoffentes do objeto, d e acord o com os artigos I 2,

13 e 17 a 27. do Cód igo de DeÍ'esa do Consumidor;
9.1.2. Cornunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxinro de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os rnotivos qr"re irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçào;

9.I .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou inÍbrmação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar. corigir', remover', r€construir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafte.
no prazo fixado pelo í'iscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, del'eitos ou
incorreções rcsultantes da execução ou dos materiais enrpregados;
9. L5. Responsabilizar'-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa resporrsabilidade
a fiscalização ou o acornpanhaurento da execução contmtual pelo CON TRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espondente aos d anos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores . o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato.junto corr a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento.
os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Segulidade Social;
9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidôes que comprovem a regularidade pemnte a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1 .6.4. Cetidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9. l.ó.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Ceftidões que comproven'l a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprinrento de todas as obrigações trabalhistas. pr"evidenciár'ias.
fiscais. comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
trânsfeÍe a responsabilid ade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9. 1.8. Comunical ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anorrnal ou acidente que se verifique uo local da execução do ob-ieto contratual.

9. 1.9. Paralisar. por detenninação do CONTRATANTE. qualquer atividadequenão esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.l.ll.Cumprir,dulantetodooperíododeexecuçãodocontrato,areservadecargosplevistaem
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern

como as reselvas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9. I . I 2. Complovat se tbr o caso" a reserua d e cargos a que se refere a c láusula acima. no prazo
fixado pelo liscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafb único do art. I l6 da Lei n" 14.133. de 2021 );
9.1.13. Guardal sigilo sobre todas as informações obtidas ern decolrência do cumprimento do
contrato;
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9.1.14. Curnprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal .as
nornras de segurança do CONTRATANTE;
9. l. I 5. Apresentar ficha técnica do produto. ou laudo técnico, ou certiÍicação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1 .16. Subrneter previanrente. por escrito. ao CONTRATANTE.. para análise e aprovaçào.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos dâ contratação.

IO. CLÁUSULA DECIMA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.l. As partes deverão cumprir a L.ei n" 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍtame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a pafiir da apresentaçâo da proposta no procedinrento de

contratação, ind epend entemente de declaração ou de aceitação expressa.

1 0.2. Os d ad os obtid os somente pod erão ser utilizad os para as finalidad es que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e corn os princípios do art. 6' da LGPD.
10.3. É vedadoo compaftilhamento com terceiros dosdadosobtidos fbra das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser inlbrmada uo prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação flrmados ou que venharn a ser celebrados pelo Contratado.
I 0.5. Telminado o ratamento dos dados nos ternros do art. 15 da LGPD. é dever do contratado
elirniná-los. conr exceção das hipóteses doart. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessid ad e deguarda de documentâção para fins de conrprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinâr seus empregados sobre os deveres. requisitos e

responsabilid ad es decorrentes da LGPD.
10.7. O Contrarado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusr.rla, penranecendo integralmente responsável por garantir sua obsewância.

10.8. O Contratarrte poderá realizal d iligência pala aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais ped idos de comprovação fonnulados.

10.9. O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justilicad arlente. quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descafte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos ad ministrat ivos. notadamente aqueles que

se proponham a arn'lazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente vifiual controlado,
com rcgistÍo individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. aú. 37). com cada acesso.

data. horário e rcgistro da finalidade, para ef'eito de responsabilização. enr caso de eventuais
omissões, d esvios ou abusos.

I0.10.I.OsleÍtridosbancosdedadosdevemserdesenvolvidosernÍbrmatointeroperável,afim
de garantir a r€utilização desses dados pela Adr-ninistração rras hipóteses previstas na LGPD.
l0.l l. O contrato está su.jeito a ser altemdo nos procedinrentos pedinentes ao tratamento de dados
pessoais, quand o ind icad o pela autorid ad e competente, em especial a ANPD por rneio d e opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na fonna da LGPD.
10.12. Os contmtos e convênios de que tratâ o § I"doan.26daLGPDdevetâosercomunicados
à autoridad e nacional.
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CLAUSULA DECIMA PRTMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇ
ADMINISTRATIVAS
I l.l. Comete infl'ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. I 55 da Lei n" 14. I 33, de 202 | , quais sejam:

a) Det causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contlato que cause gtave dano à Adrnirristração ou ao

t'uncionamento dos sewiços públicos ou ao intercsse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação seln uol.ivo

.justificado;
e) Aprcsentar declaração ou docurnentação falsa exigida pam o ceftalne ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletr'ônica ou execução do contmto:

t) Fraudar a contratação ou pmticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer ft'aude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adnrin istrativas acima descritas as seguintes

sançôes:

ll.2.l. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do aft. 156 da Lei n"
14.133,de2021);
I | .2.2. Impedirnento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"b"- "c" e "d" do subitem acima desteTermo de Cotrtrato. semple que nào se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave (§4" do art. I 56 da Lei n" 14. 133, de 2021):

I L2.3. Declaração de inidoneidade para licital ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no ânrbito da Adnrinistração Púrblica direta e indireta detodos os entes lederativoq
pelo prazo nrírrinro de 3 (tÉs) anos e tnáximo de 6 (seis) anos. llos casos dos subitens "e" a "h",
benr como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais gtave (§5" do am.

156 da Lei n' 14. l3l. de 1011 ).

I L2.4. Multa:
11,2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadirnplida. até o limite de 30 (tLinta) dias;

Il,.2.4.1.1 . O atruso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admirristração a promover a rescisâo do
contratô por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusuias. confotme dispõe o
inciso I do an. 137 daLei n' 14. 133, de202l.
I 1.2.4.2. Corrperrsatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
I I .3. A aplicação das sanções plevistas neste Tenmo de Contrato não exclui, ern hipótese algunra.

a obrigação de reparação integral dodano causado ao CONTRATANTE (§9o do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 202 I ).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1.4.1. Antes da aplicação danrulta será facultada a defesado intelessado no prazo de l5 (quinze)

diasírteis.contadodadatadesua intimação (aú. 157 da Lei no 14.133. de 2021):

I 1.4.2. Se a multa aplicada e âs indenizações cabíveis forem superiores ao valot do pâganrento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor. a

tlil!r'ença serii dcscontaclaclagalanti;r prestadl ott scrá cotrrada.juclicialrrenle (r\ 8" do an. l5ó da
Lei n" l4-133, de 2021);
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amente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco
ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
I 1.5. Todas as sanções previstas Íreste Contrato poderão ser aplicadas cunru lativamente com a
multa(§ 7'doart. l56dâLei no 14.133^de2021).
11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contrad itório e a anrpla defesa do CONTRATADO. obseruando-se o proced irnento prcvisro lto
caput e parágrafos doart. 158 da Lei n" 14.133, de2021, para as penalidadesde impedimento de

licitar e contrâtar"e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1l.7.Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(§1'doart. l56daLei n' 14.133, de 202l):
I 1.7.l. A natureza e a gravidade da infração cometida:
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I j.7.4, Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Osatos previstos como infmções administrativas na Lei no 14.133. de 2021. ou em outrus
leis de licitações e contrâtos da Administração Pública que tambérn sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conjnntamenle^ nos lnesmos alrtos.
observados o rito procedimental e autoridade con]petente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n" 14.133, de 2021):
I 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do dileito para facilitar, encobril ou dissimular a prática dos atos ilícitos
plevistos neste Contrato ou para provocar conlusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
clas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus ad ministraclores e sócios cotn
podeles de adrninistlação, à pessoa.luridica sucessora ou à errpresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle. de fato ou de direito. conr o CONTRATADO. observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (an. 160 da

Lei n" 14.133. de 2021);
ll.l0. O CON'IRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) diasúteis, contadodadatade
aplicação da sanção, infornrar e nranter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.
para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. l6l daLei n" 14,133.de2021).

I l.l l. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratal'são passíveis de reabilitação na tbrma do art. 163 da Lei n' 14.133. de202l.
ll.l2. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE. resultantes de

nrulta administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados-

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contÍatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

CONTRATANTE,

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
| 2.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso

ocona antes do prazo estipulado para tanto. 

W
Cenlru Ád,ni i§t ttit'o Potci,to Mttitt

Át. Be.erru lr illeneies, 350 -C.ito- .1ryua bttu - Ce«rá - CEP: ó-1.4t)0-000 - fekíone 88 - -1568.4534

UET
or*".âgj i,l

v



Estado do Ceará
Poder Execu tivo Municipal

Prefeitura Municipal de J aguaribar

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêricia ficará prorrogada até
a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a leadequação do
cronograma lixado pam o contrato,
I2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão docontrato reÍ'erida no item anterior decomer
de culpa do CONTRATADO:
12.3. I . Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
ad min istrativas; e

12.3.2. Poderáa Adminisrração optar pela extinção docontratoe, nesse caso, adotará as nredidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes decumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 da Lei n" t4.133, de 2021, bem
cotno amigavelmente, assegurados o contrad itório e a ampla deÍ'esa.

12.4. I . Nesta hipótese. aplicam-se tambérn os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133. de 2021 .

12.4.2. A altelaçào social ou a mod ificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejar'á
a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jr.rrídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçâo sLrbjetiva.

12.5. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido:

12.5. | . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidosl
12.5.3. Inden izações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecinrento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de telmo
indenizatório (caput do afi. l3l da Lei n" 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As dcspesas decorrentes da presente colltratação correrão à conta de recursos específicos
consignados rro Orçarnento, na dotação 0802. I 2.36 I .00 13.2.050 - Coordenacao e Manutencao da
Rede de E,nsi no Furrdamental - FUNDEB 30%. RS 13.920,00 no elemento de despesa 33903004:
Material de Consumo. Material de Consumo - Gás Engarrafado. Gás Engarrafadcr

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
[,ei Orçamentária respectiva e liberação dos cred itos correspon d en t es, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133. de 2021. e demais normas t'ederais aplicáveis e. subsid iariamente. segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990. Código de Dettsa do Consunridor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
I 5. I . Eventuais alterações corltmtuais reger-se-ão pela d isciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' I .1. I 33. de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições conttatuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
in ic ial atualizado do contrato
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FUNDOMÀNU NV EI) CACA()

cNPJ,t\tF N" 
.l 
4.534.456/0001 -46

JOÃO PAULO FERNANDES LEITE

Responsável legal da CONTRATANTE
Do\' rrenLo à§str1ado d giÚhPnLe

gub JOSÉJÁ] TOX OTT/EJRÀ ÂÂII5IÁ
oara: 26l0a12025 11104:23 0300
verif iquê em httpsr!álidàÍ.i!.gôvbt

SAO MAT}IEUS COMERCIAL DE GAS LTDA

cNPJ,4\4F N' 1 0.404.91 2/0001-82

JOSE JAILTON OLIVEIRA BATISTA

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1\oh)

TODES

fr - fi-t
td ,h,
Érsrcn E vAL PRoFtssto

*

,iJ6r:'
,.0 *"áfl-Prefeitura Municipal de J aguaribar

\J

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração determo aditivo, na forma clo afi. 136 daLei n" 14.133, de2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA OITAVÀ - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dilimir os litígios que decorerem da

execução deste 'fermo de Contrato que não possam ser conlpostos pela conciliação, confome § I"
do art. 92 da Lei n" i4. 133. de 2021.

JAGIIARIBARA,tt-ll--.^ l5 de agosto de 2025
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CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbiú ao CONTRATANTE providenciar a publicaçào deste instrumento no Pottal
Nacional de Contratações Públicas (?NCP), na forma prevista no aú. 94 da Lei n" 14.1 33, de

2021 , bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio of,icial do(a) Prefeitura Mun icipa I

de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art. 8" daLei n'
12.527 " de20l1, çlc o inciso V do §3" do ar-t. 7o do Decreto no 7.724, de 2012.
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